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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA - SESI
AGRAVANTE : SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL
ADVOGADOS : ADRIANA SILVA DE CAMPOS MOURA - SP214700

CÁSSIO ROBERTO SIQUEIRA DOS SANTOS - SP225408
HÉLIO ANDRÉ CORRADI - SP223412
PRISCILLA DE HELD MENA BARRETO SILVEIRA - SP154087
GUSTAVO HENRIQUE FILIPINI - SP276420

AGRAVADO : ELEVADORES ATLAS SCHINDLER LTDA
ADVOGADOS : DANIELLA ZAGARI GONÇALVES - SP116343

DANIELLE BARROSO SPEJO - SP297601
PEDRO HENRIQUE MENDES LOPES - SP390750

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A
TERCEIROS. SERVIÇOS SOCIAIS AUTÔNOMOS. INGRESSO NA LIDE. ASSISTÊNCIA
LITISCONSORCIAL E ASSISTÊNCIA SIMPLES. AUSÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO.
ILEGITIMIDADE PASSIVA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

 Conforme entendimento firmado pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, "não1.
se verifica a legitimidade dos serviços sociais autônomos para constarem no polo passivo de
ações judiciais em que são partes o contribuinte e o/a INSS/União Federal e nas quais se
discutem a relação jurídico-tributária e a repetição de indébito, porquanto aqueles (os serviços
sociais) são meros destinatários de subvenção econômica" (EREsp n. 1.619.954/SC, relator
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em , DJe de ).10/4/2019 16/4/2019

 Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior,2.
tem incidência a Súmula n. 83/STJ, aplicável por ambas as alíneas autorizadoras.

 Agravo interno desprovido.3.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao14/08/2025 20/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .21 de agosto de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator

Documento eletrônico VDA49740996 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 21/08/2025 19:06:23
Publicação no DJEN/CNJ de 25/08/2025. Código de Controle do Documento: da11475e-99fc-42f0-8044-dea5172e2305



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2748643 - SP (2024/0353180-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA - SESI
AGRAVANTE : SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL
ADVOGADOS : ADRIANA SILVA DE CAMPOS MOURA - SP214700

CÁSSIO ROBERTO SIQUEIRA DOS SANTOS - SP225408
HÉLIO ANDRÉ CORRADI - SP223412
PRISCILLA DE HELD MENA BARRETO SILVEIRA - SP154087
GUSTAVO HENRIQUE FILIPINI - SP276420

AGRAVADO : ELEVADORES ATLAS SCHINDLER LTDA
ADVOGADOS : DANIELLA ZAGARI GONÇALVES - SP116343

DANIELLE BARROSO SPEJO - SP297601
PEDRO HENRIQUE MENDES LOPES - SP390750

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A
TERCEIROS. SERVIÇOS SOCIAIS AUTÔNOMOS. INGRESSO NA LIDE. ASSISTÊNCIA
LITISCONSORCIAL E ASSISTÊNCIA SIMPLES. AUSÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO.
ILEGITIMIDADE PASSIVA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

 Conforme entendimento firmado pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, "não1.
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RELATÓRIO

Documento eletrônico VDA49349913 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 07/08/2025 11:03:10
Código de Controle do Documento: cc0630e5-fdf5-4948-aeec-24de0bc1cf40



Trata-se de agravo interno interposto por SERVIÇO SOCIAL DA
INDÚSTRIA – SESI e SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL –
SENAI contra decisão monocrática desta relatoria (e-STJ, fls. 310-316) assim
ementada:

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES
DESTINADAS A TERCEIROS. SERVIÇOS SOCIAIS AUTÔNOMOS.
INTERVENÇÃO DE TERCEIRO. ASSISTENTE LITISCONSORCIAL OU
ASSISTENTE SIMPLES. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO EM
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRECEDENTES.
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO
AO RECURSO ESPECIAL.

 Em suas razões (e-STJ, fls. 320-339), os insurgentes defendem, em
resumo, que possuem legitimidade e interesse jurídico para compor lide na condição
de assistentes simples ou litisconsorciais da União.

Buscam, assim, a reconsideração da decisão agravada.

Sem impugnação.

É o relatório. 

VOTO

Os argumentos trazidos pelos insurgentes não são capazes de modificar as
conclusões da decisão agravada.

No caso, Tribunal Regional Federal da 3ª Região entendeu pelo
descabimento da intervenção dos ora insurgentes na demanda discutida nos autos
como assistentes simples ou litisconsorciais, de acordo com as seguintes
justificativas  (e-STJ, fls. 166-168 – sem grifo no original):

 
A controvérsia recursal, cinge-se ao cabimento da intervenção das
agravantes no feito principal como assistentes litisconsorciais, ou,
subsidiariamente, como assistentes simples.
Pois bem.
Com a edição da Lei n° 11.457 de 2007, a RFB passou a centralizar a
arrecadação, fiscalização e cobrança das contribuições parafiscais
destinadas a terceiro, assumindo toda a capacidade tributária ativa que
podia ser atribuída às entidades paraestatais e reservando-lhes apenas o
produto da arrecadação das prestações (artigos 2° e 3°). Assim, essa
alteração retira qualquer legitimidade passiva das instituições.
Dessa maneira, muito embora o SESI, SENAI, SESC, SENAC e FNDE
sejam destinatários da contribuição impugnada, a administração dessa verba
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cabe à UNIÃO, e a sua arrecadação é atribuição da Receita Federal do
Brasil. Logo, não possuem legitimidade para figurar no polo passivo da
demanda.
Verifica-se que referidas entidades são representadas pela Receita Federal
do Brasil por toda a atividade de tributação. Nesse sentido: STJ, Segunda
Turma, AgInt nos E Dcl nos E Dcl no R Esp 1604842/SC, rel. Og Fernandes,
27jun2017.
Já quanto à condição de terceiro interessado – assistente simples ou
litisconsorcial - a Lei nº 12.016/2009 admite apenas a formação de
litisconsórcio (artigo 24). Acerca do tema, colaciono a jurisprudência desta
Corte:
(...)
Assim, não podem as agravantes ingressarem no mandado de segurança
como assistentes simples ou litisconsorciais, inclusive para efeito de
interposição de recurso na condição de terceiro prejudicado, devendo a r.

a.decisão agravada ser mantid
 

 A respeito da matéria, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no
sentido de que "não se verifica a legitimidade dos serviços sociais autônomos para
constarem no polo passivo de ações judiciais em que são partes o contribuinte e o/a
INSS/União Federal e nas quais se discutem a relação jurídico-tributária e a repetição
de indébito, porquanto aqueles (os serviços sociais) são meros destinatários de
subvenção econômica" (EREsp n. 1.619.954/SC, relator Ministro Gurgel de Faria,
Primeira Seção, julgado em , DJe de ).10/4/2019 16/4/2019

Conforme enfatizado no referido julgado, os serviços autônomos "não têm
interesse jurídico quanto à relação jurídico-tributária da qual se origina a base de
cálculo dos valores repassados.  O interesse, sob esse ângulo, é reflexo e meramente
econômico, até porque, se os serviços prestados são relevantes à União, esta se
utilizará de outra fonte para manter a subvenção para caso a relação jurídico-tributária
entre contribuinte e ente federado seja declarada inexistente".

Na mesma linha de cognição:
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES À
TERCEIROS. SESI E SENAI. INGRESSO NO FEITO COMO ASSISTENTES
LITISCONSORCIAIS. IMPOSSIBILIDADE. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO
CPC/2015. DESCABIMENTO.
I - Com a entrada em vigor da Lei n. 11.457/2007, os serviços sociais
autônomos integrantes do denominado Sistema "S", pessoas jurídicas de
direito privado, não integrantes da administração pública, deixaram de ter
legitimidade para proceder às atividades de tributação, fiscalização,
arrecadação e cobrança das contribuições de terceiros, revelando-se, por
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conseguinte, incabível autorizar tais entidades a ingressar em ações
judiciais, nas quais a tributação é questionada, na condição de assistentes
litisconsorciais.
II - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
III - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.172.990/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em , DJEN de .)17/3/2025 21/3/2025
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. ENTIDADE TERCEIRA. INGRESSO NA LIDE.
ASSISTÊNCIA LITISCONSORCIAL E ASSISTÊNCIA SIMPLES. AUSÊNCIA
DE INTERESSE JURÍDICO. ILEGITIMIDADE PASSIVA.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que negou provimento ao
Agravo Interno.
2. O aresto vergastado decidiu em conformidade com a jurisprudência do
STJ segundo a qual os serviços sociais autônomos não têm legitimidade
passiva em ações judiciais em que são partes o contribuinte e o INSS/a
União e nas quais se discutem a relação jurídico-tributária e a repetição de
indébito, porquanto eles (os serviços sociais) são meros destinatários de
subvenção econômica.
Ademais, o aresto não destoa do entendimento de que os serviços sociais
não têm interesse jurídico quanto à relação jurídico-tributária da qual se
origina a base de cálculo dos valores repassados, sendo tal interesse,
reflexo e meramente econômico.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.436.194/SP, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)15/4/2024 2/5/2024
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS
DESTINADAS A TERCEIROS. AÇÕES JUDICIAIS EM QUE SÃO PARTES
O CONTRIBUINTE E O/A INSS/UNIÃO FEDERAL E NAS QUAIS SE
DISCUTEM A RELAÇÃO JURÍDICO-TRIBUTÁRIA E A REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. ILEGITIMIDADE DOS SERVIÇOS SOCIAIS AUTÔNOMOS.
ASSISTÊNCIA SIMPLES OU LITISCONSORCIAL EM MANDADO DE
SEGURANÇA. DESCABIMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO.
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que "não se verifica a
legitimidade dos serviços sociais autônomos para constarem no polo passivo
de ações judiciais em que são partes o contribuinte e o/a INSS/União
Federal e nas quais se discutem a relação jurídico-tributária e a repetição de
indébito, porquanto aqueles (os serviços sociais) são meros destinatários de
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subvenção econômica" (EREsp 1.619.954/SC, relator Ministro Gurgel de
Faria, Primeira Seção, julgado em , DJe de ).10/4/2019 16/4/2019
2. A jurisprudência do STJ orienta-se, ainda, no sentido de que, em
processos de mandado de segurança - como no presente caso -, não cabe a
assistência simples ou litisconsorcial. Nesse sentido: AgRg no REsp n.
1.071.151/RJ, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 

; AgRg no AREsp n. 152.585/ES, relator Ministro João Otávio de16/2/2009
Noronha, Terceira Turma, DJe de ;16/9/2013
AgInt no AREsp n. 885.847/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, DJe de .21/5/2018
3. No caso, o acórdão recorrido está em conformidade com a orientação
jurisprudencial do STJ. Incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.131.249/SP, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)8/4/2024 11/4/2024
 

Dessa forma, tal como registrado na decisão agravada, estando o acórdão
recorrido em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça a
respeito do tema, incide a Súmula n. 83/STJ no caso.

Em face disso, uma vez que as alegações feitas no agravo interno não são
capazes de modificar o convencimento anteriormente manifestado, permanece
inalterada a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.748.643 / SP
Número Registro: 2024/0353180-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50080555720234036100 50130897720234030000

Sessão Virtual de  a 14/08/2025 20/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA - SESI
AGRAVANTE : SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL
ADVOGADOS : ADRIANA SILVA DE CAMPOS MOURA - SP214700

CÁSSIO ROBERTO SIQUEIRA DOS SANTOS - SP225408
HÉLIO ANDRÉ CORRADI - SP223412
PRISCILLA DE HELD MENA BARRETO SILVEIRA - SP154087
GUSTAVO HENRIQUE FILIPINI - SP276420

AGRAVADO : ELEVADORES ATLAS SCHINDLER LTDA
ADVOGADOS : DANIELLA ZAGARI GONÇALVES - SP116343

DANIELLE BARROSO SPEJO - SP297601
PEDRO HENRIQUE MENDES LOPES - SP390750

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
CORPORATIVAS - CONTRIBUIÇÕES PARA O SEBRAE, SESC, SENAC, 
SENAI E OUTROS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA - SESI
AGRAVANTE : SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL
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ADVOGADOS : ADRIANA SILVA DE CAMPOS MOURA - SP214700
CÁSSIO ROBERTO SIQUEIRA DOS SANTOS - SP225408
HÉLIO ANDRÉ CORRADI - SP223412
PRISCILLA DE HELD MENA BARRETO SILVEIRA - SP154087
GUSTAVO HENRIQUE FILIPINI - SP276420

AGRAVADO : ELEVADORES ATLAS SCHINDLER LTDA
ADVOGADOS : DANIELLA ZAGARI GONÇALVES - SP116343

DANIELLE BARROSO SPEJO - SP297601
PEDRO HENRIQUE MENDES LOPES - SP390750

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025
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